Parecer n.º   932   , de 2003 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 463, de 2000.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 463, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Antonio Salim Curiati, que tem por finalidade alterar dispositivos da Lei Estadual nº 6.374, de 1º de março de 1989, de forma a isentar da incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a conta residencial de consumo mensal de energia elétrica de até 100 (cem) kWh. 




A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª à 112ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16 de agosto de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno.




Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.




Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 155, inciso II, confere competência tributária aos Estados e ao Distrito Federal no tocante ao imposto sobre "operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior".




Entendendo-se a competência tributária como a aptidão jurídica para criar tributos in abstracto, é certo que o exercício desta, por força do artigo 150, inciso I, da Carta Magna, fica jungido à observância do Princípio da Legalidade Tributária, o que impõe que a descrição, originária ou modificativa, de todos os elementos essenciais que compõem a norma jurídica tributária seja procedida, necessária e inafastavelmente, através da via legislativa ordinária.




Estabelecidas tais premissas, vislumbra-se a pertinência da presente proposição legislativa, na medida em que objetiva precipuamente a concessão de isenção do ICMS no tocante à conta residencial que apresente consumo mensal de até 100 (cem) kWh, através da modificação legislativa da alíquota prevista na Lei estadual nº 6.374, de 1º de março de 1989 para tal situação fática.




Por sua vez, insta destacar que a medida apresenta-se em conformidade com os ditames constitucionais e legais que regulam a matéria. Neste aspecto, destacamos a consonância da proposição ao estabelecido no inciso VI do § 2º do mencionado artigo 155 da Carta Magna, in verbis:

"VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, "g", as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais;" (g.n.)

Assim, também, é diretriz constitucional, nos termos da alínea "b" do inciso X do § 2º do mesmo art. 155, que "sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica" (destacamos), não incide o ICMS, o que, portanto, afasta o impedimento de que as alíquotas internas para as operações relativas à energia elétrica e combustíveis líquidos e gasosos derivados do petróleo (gás), sejam fixadas em 0 % (zero por cento).

Por outro lado, importante considerar que no que concerne à regulamentação constitucional das diretrizes básicas tributárias relativas ao ICMS, estabeleceu o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em seu artigo 34, § 9º, a necessidade de lei complementar específica de forma a tornar efetivo o comando constitucional de imunidade consubstanciado no artigo 155, § 2º, inciso X, alínea "b".

Foi, então, editada a Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, que também dispõe sobre o Imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, como não poderia ser diferente, em face do que preceitua a Constituição Federal, a qual acabou por disciplinar a matéria, reproduzindo a seguinte orientação:

"Art. 3º. O imposto não incide sobre:

(...)

III - operações interestaduais relativas a energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados,  quando destinados à industrialização ou à comercialização; " (g.n.)

Assim sendo, entremostra-se que o Estado-membro detém a competência legislativa plena e incondicionada para dispor sobre a matéria versada na presente proposição legislativa, com total liberdade para reduzir, a seu talante, as alíquotas internas de ICMS atinentes à energia elétrica ao patamar de 0 %.

Ultimando, dado tratar-se a presente proposição legislativa de medida tipicamente tributária, necessária é, por óbvio, a observância do regime jurídico tributário, restando inafastável, no âmbito de sua concretude, a observância das normas e princípios constitucionalmente definidos para o Sistema Tributário Nacional, sobretudo, do primordial e já mencionado princípio tributário consignado no inciso I do art. 150 da Carta Magna, que veda a instituição ou modificação de qualquer tributo sem lei que o estabeleça.




Logo, na medida em que a competência constitucional para tributar ou instituir contribuições sociais demanda promulgação de lei, o poder de isentar da incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações, impedindo, assim, o nascimento da respectiva obrigação tributária, da mesma forma somente poderá ser exercido por força de lei, sendo que se apenas a lei tem o condão de validamente tributar, apenas a lei tem o condão de validamente isentar.

É esta a determinação constitucional expressa sobre a questão, consubstanciada no § 6º do artigo 150, ao dispor que "Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g" (g.n.), corroborado pelo art. 97, inciso II do Código Tributário Nacional.

.




Resta claro, pois, que, de forma consentânea à definição das competências legislativas próprias de cada ente, já que estabelece a Constituição Federal em seu art. 24, inciso I ser de competência da União, dos Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente sobre "direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico", o presente Projeto de Lei atende ao disposto no art. 19, inciso I da Constituição Bandeirante, que dispõe ser de competência da Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre "sistema tributário estadual, instituição de impostos, taxas, contribuições de melhoria e contribuição social." 




Desta forma, o Projeto de Lei em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.




Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 463, de 2000. 

a)Edmir Chedid - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao.

Sala das Comissões, em 27/3/01

a) Célia Leão - Presidente

Célia Leão (contrário) - Rosmary Corrêa - Edson Aparecido (contrário) - Donisete Braga - Edmir Chedid.

